
LEI Nº. 2.519/2015

Estabelece normas e procedimentos para o adiantamento de despesas para servidor.

O Povo do Município de Carmo do Cajuru, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei:

Art. 1º. Esta Lei regulamenta o regime de adiantamento de despesas destinadas ao custeio de viagens de servidores a serviço do município, fixando o procedimento a ser observado pela contabilidade municipal.

Art. 2º. A pedido do superior hierárquico do servidor será empenhado no início de cada mês, na modalidade de empenho estimativo, valor estimado para o custeio das despesas com viagem do servidor durante o mês.

§1º – Não se fará adiantamento a servidor cuja conta de adiantamento anterior tenha sido considerada irregular.

§2º - Um único servidor poderá ser responsável por até dois adiantamentos simultaneamente.

Art. 3º. Cabe ao servidor favorecido do adiantamento apresentar os relatórios das viagens com os respectivos comprovantes de despesas, bem como o comprovante de depósito identificado do valor não gasto na conta indicada pelo setor de contabilidade, os quais serão devidamente analisados.

Parágrafo único - A apresentação dos documentos mencionados no caput deve se dar em até três dias úteis após o retorno do servidor à sede do município ou, em se tratando de servidor que se desloca para outros municípios com frequência, até o terceiro dia útil após o último deslocamento realizado no mês.

Art. 4º. Os valores efetivamente gastos e aprovados serão liquidados e os valores devolvidos serão anulados pelo setor de contabilidade municipal responsável pelo adiantamento.

Art. 5º. As despesas não comprovadas pelo servidor devem ser restituídas ao erário municipal no prazo de três dias úteis após sua rejeição.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 27 de novembro de 2015.

José Clarete Pimenta

Prefeito Municipal

